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1.666/93 

de janeiro de 201 O, a Lei nº 12.188 
:ou o inc. XXX ao art. 24 da Lei nº 
A MP nº 495, de 19 de julho de 

abeleceu novo direito de preferên-
5 de dezembro desse mesmo ano, 
.1P foi convertida na Lei nº 12.349. 

n° 12.440, de 07 de julho de 2011, 
redação do inc. IV do art. 27 e do 
art. 29, além de acrescentar a este 

10 de 2012, a Lei nº 12.715, de 17 de 
J, incluiu no art. 24 o inc. XXXII e os 

1°e 2°. 

5 de junho de 2013, a Medida Provi-
519 acrescentou o inc. XXXIII ao art. 
4 de outubro de 2013, a referida MP 
!rtida na Lei nº 12.873. 

i Complementar nº 147, de 07 de 
le 2014 acrescentou os§§ 14 e 15 ao 
também o art. 5°-A 

14 de dezembro de 2015, a Lei nº 
1crescentou o inc. XXXIV ao art. 24. 

aneiro de 2016 entrou em vigor as 
es determinadas pela Lei n° 13.146, 
e julho de 2015, quais são: inclusão 
r no § 2° do art. 3°, alteração do § 5° 
ío dos incs. l e li no mesmo dispositi
ferido artigo e inclusão do art. 66-A. 

a em janeiro de 2016, a Lei n° 13.243, 
1tou o inc. XX ao art. 6°; o inc. XXI e 
e 4° ao art. 24; e o § 7° ao art. 32. 

lezembro de 2016 a Medida Provisó
>9 alterou a redação da alínea "i" do 
> inc. li do § 2° do art. 17 e, em 11 de 
! 2017 a citada MP foi convertida na 
3.465. 

!i n° 13.500, de 26 de outubro de 
cluiu o inc. XXXV no art. 24; alterou a 
J do inc. 1 do parágrafo único do art. 
:luiu o§ 5° no art. 40. 

18 de junho de 2018, o Decreto nº 
1tualizou os valores das modalidades 
ação de que trata o art. 23. 
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